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O art. 21.º da CRP (Direito de resistência) estabelece na sua segunda 
parte o direito de “repelir pela força qualquer agressão, quando não 
seja possível recorrer à autoridade pública”. Este artigo insere ­se na 
Parte I (Direitos e deveres fundamentais), Titulo I (Princípios gerais) da 
Constituição portuguesa. Constitui assim expressão de algo estruturante 
desta mesma Constituição. Por um lado acentua a dimensão liberal da 
pessoa humana. Desde logo, no início deste normativo, permite ­se a 
resistência por parte de qualquer cidadão a ordens que ofendam os seus 
direitos, liberdades e garantias. O Estado, apesar do seu poder, simbolismo 
e importância, cede face ao indivíduo, único, concreto. E cede porque é 
um Estado vinculado à pessoa humana – princípio e fim que sustenta toda 
a ordem jurídica (cf. art. 1.º da CRP)1. Não mais se poderá então falar de 
ideias abstractas, de perspectivas metafísicas, de razões de Estado para 
legitimar o ilegítimo, porque sem seres humanos o Estado não apresenta 
qualquer significado. Ser é ser Homem, ou seja e antes de mais, toda a 
* Professor da Escola de Direito da Universidade do Minho.
1 Sobre a dignidade humana enquanto sustentáculo do Estado português, Gomes 
Canotinlho/Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada (arts. 1.º a 
107.º), Vol. I, 4.ª ed., Coimbra Editora, 2007, Art. 1.º (V­XII); Jorge Miranda/António 
Cortês, Constituição Portuguesa Anotada (Jorge Miranda/Rui Medeiros), TI, 2.ª ed., 
Wolters Kluwer/Coimbra Editora, 2010, Art. 1.º, II (III ­XIV). 
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realidade percepcionável só o é se assente no mesmo Homem2. Por outro 
lado, expressa ainda a original essência do ser existencial que o é por via 
da existência do outro e desta forma apela à ética primária consequente. 
Efectivamente, a liberdade só é possível com o outro – toda a existência. 
Nesta medida o outro é necessariamente o limite de todo o agir humano. 
A liberdade é assim sinónima de igualdade3.
II.  O sentido vinculante do conceito de legítima defesa no contexto 
constitucional 
a)  A natureza jurídica dos preceitos atinentes aos direitos fundamen‑
tais no quadro constitucional vigente. Considerações sumárias 
O art. 18.º da CRP refere ­se desde logo aos direitos fundamentais (entre 
os quais se encontra o aqui em análise) como realidades directamente 
aplicáveis (portanto sem necessidade de intervenção legislativa para 
operarem os seus efeitos) e a todos vinculando. Estabelece igualmente o 
princípio do numerus clausus em termos de restrição dos mesmos num 
plano legal. Só nos casos “expressamente previstos na Constituição” é 
que poderão ser restringidos. Ainda aqui sujeita ­se esta restrição a um 
princípio de proporcionalidade, “devendo as restrições limitar ­se ao 
necessário para salvaguardar outros direitos ou interesses constitucio­
nalmente protegidos” (art. 18.º n.º 2, in fine) e as leis que os restrinjam 
não podem “diminuir a extensão e o alcance do conteúdo essencial dos 
preceitos constitucionais”4, para além de deverem ter carácter geral e 
abstracto e não poderem ter efeito retroactivo. 
Trata ­se assim de um regime particularmente protectivo, quer num 
plano formal (necessidade de disposições constitucionais que prevejam a 
sua restrição, como acima referimos) quer num âmbito material, de que 
o aludido princípio da proporcionalidade é testemunho. 
2 Deste modo o real não pode ser concebido sem o sujeito que o percepciona. Sobre 
a questão da realidade na física quântica, veja ­se a excelente síntese de Étienne Klein, 
A Física Quântica, trad. de João C. S. Duarte, do original La Physique Quantique, 1996, 
Instituto Piaget, pp. 79 ­99. 
3 Sobre isto, veja ­se a nossa tese Sobre a Omissão Impura em Direito Penal 
(Reflexões acerca do fundamento e do ilícito material ‑objectivo do crime de omissão 
impura), 2006, pp. 66 e segs.
4 Sobre esta temática, a nossa tese, idem, pp. 307 ­8; Figueiredo Dias, Direito 
Penal, PG, TI, Questões Fundamentais, A Doutrina Geral do Crime, 2.ª ed., 2007, 
6.º Cap., §15 e ss.
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b)  Significado político do regime em referência. Aspectos essenciais
Dos preceitos citados resulta assim que a pessoa humana é encarada como 
um bem preciosíssimo, consequência do humanismo que percorre todo o 
nosso texto constitucional e que já acima fizemos referência. Não há assim 
espaço para considerações niilistas do ser humano, para desvalorizações da 
sua condição essencial de ser que em si próprio se legitima, enquanto tal, 
sem mais. Porque é, se justifica e a justificação vale tal qual sem necessidade 
de outras construções. Nesta perspectiva o direito recebe o óbvio. Toda a 
sociedade é de homens, para homens. O direito (penal) só faz sentido neste 
plano e ir para além disto é ser ilegítimo e portanto não atendível. 
c)  O significado constitucional da protecção dos direitos fundamen‑
tais. Breves considerações
A consagração constitucional de direitos fundamentais apresenta desde 
logo o sentido óbvio de que se trata de uma protecção original, inserida 
numa conceptologia, como a que deixámos referida. Como tal configura ­se 
com um carácter necessariamente vinculante. É assim porque não pode 
ser de outra maneira ou em todo o caso porque não se quis que as coisas 
fossem de outro modo. Portanto, o sentido constitucional das normas em 
causa é determinante para todos e também para o legislador ordinário. 
d)  A conceptologia em causa. Contexto extra ‑sistemático
O ser humano, enquanto ente portador de um agir axiológico­
­legitimador, deve ­o fazer na máxima liberdade. Efectivamente, num 
horizonte sem Deus5, metafísica6, sequer sem que a ciência triunfante7 
5 Lembremos desde logo Nietzsche e a sua proclamação da morte de Deus (Gaia 
Ciência, parte 125). A modernidade com efeito prescinde de Deus ao invocar a liberdade 
em oposição à sujeição e portanto ao centralizar ­se no ser humano, como princípio e fim 
de toda a existência numa tarefa de contínua auto ­superação e logo de transcendência 
de que a profecia nietzcheniana do Übermensch foi expressão. Por outro lado, Prometeu 
roubou em definitivo o fogo aos deuses, estes perderam portanto o seu poder e o cas­
tigo é de somenos importância face à conquista conseguida (para uma reflexão sobre 
a natureza da ciência nas nossas sociedades, veja ­se Jürgen Habertmas, Technick und 
Wissenschaft als “Ideologie”, Suhrkamp Verlag, 1968). Estamos portanto condenados 
à liberdade, “Quando alguma vez, a liberdade irrompe numa alma humana, os deuses 
deixam de poder seja o que for contra esse homem”, Jean Paul Sartre.
6 Lembremos antes de mais Kant. 
7 Ciência que não pode renunciar de todo à sua historicidade, sobre isto, Thomas 
Kuhn, A Estrutura das Revoluções Científicas, trad. de Beatriz Viana Boeiro/Nelson 
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possa servi ­lo de guia, ameaçado de extinção por si próprio, consequên­
cia desde logo do homem hobbesiano (“Homo homini lupus”) que em 
todos nós habita8, é de qualquer maneira em si próprio que este mesmo 
Homem busca (pode buscar) apoio. Descarnado, frente a si mesmo (qual 
ecce homo nitzscheniano) procura a redenção na existência em que 
prossegue9. Existência esta a que não pode fugir e que assenta no outro 
com quem coexiste, seja este o próximo, os próximos ou os colectivos 
em que se insere. Se ser é inevitavelmente ser com o outro (no sentido 
aqui deixado), então, inevitavelmente que a validade humana só pode 
ser baseada na igualdade de que cada homem participa10.
e)  A legítima defesa enquanto expressão da tutela constitucional dos 
direitos fundamentais do ser humano
§I Regime geral 
A última parte do artigo 21.º refere (como já referimos) dois aspectos 
básicos desta figura. Por um lado, permite aos cidadãos o uso da força 
Boeiro do original The Structure of Scientific Revolutions, 1962, Editora Perspectiva, 
5.ª ed., 2000, p. 21, onde a propósito da perspectiva tradicional de fazer a história da 
ciência afirma: “Talvez a ciência não se desenvolva pela acumulação de descobertas 
e invenções individuais. Simultaneamente esses mesmos historiadores confrontam ­se 
com dificuldades crescentes para distinguir o componente ‘científico’ das observações 
e crenças passadas daquilo que os seus predecessores rotularam prontamente de ‘erro’ e 
‘superstição’. Quanto mais cuidadosamente estudam, digamos, a dinâmica aristotélica, 
a química flogística ou a termodinâmica calórica, tanto mais certos tornam ­se de que, 
como um todo, as concepções da natureza outrora correntes não eram nem menos cien­
tíficas, nem menos o produto da idiossincrasia do que as actualmente em voga. Se essas 
crenças obsoletas devem ser chamadas de mitos, então os mitos podem ser produzidos 
pelos mesmos tipos de métodos e mantidos pelas mesmas razões que hoje conduzem 
ao conhecimento científico.” Afirmando o carácter necessariamente contingente da 
ciência (física), Richard P. Feynman, O Que É Uma Lei Física?, trad. de Carlos Folhais 
do original The Character of Physical Law, MIT Press, 1967, Gradiva, 2.ª ed., 2000, 
p. 216. Salientando por último o carácter provisório da ciência, Karl Popper, Conjectures 
and Refutations, Routledge and Keagan Paul, 1963, pp. 33 ­39. 
8 Senão freudiano, lembremos desde logo a classificação das crianças por este 
autor como seres perversos polimórficos, sobre isto, Figueiredo Dias/Costa Andrade, 
Criminologia, O Homem Delinquente e a Sociedade Criminogénea, 1985, 3.ª ed. (reim­
pressão), Coimbra Editora, 2000, Parte I, Cap. 5.º, § III, 3, a), ou ainda o goldwiniano 
O Senhor das Moscas…
9 Pense ­se desde logo em Sören Kierkgard (O conceito de angústia) ou em Martin 
Heidegger (Ser e Tempo)… 
10 Supra n. 3. 
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para repelir “qualquer agressão”. Por outro, condiciona este uso pela 
impossibilidade de recurso à autoridade pública. 
À luz do que deixámos dito sobre o contexto constitucional em 
causa, resulta claro que a agressão em análise só pode ser concebida 
como expressão de uma invasão (tentativa, risco) a ter lugar ou mesmo 
a decorrer de facto, na esfera de acção (real, potencial) da respectiva 
vítima ou de uma não acção que deveria ter lugar e não se efectivou 
na mesma esfera de acção da vítima em causa11. Em ambos os casos, 
encontramo ­nos perante a quebra do princípio da igualdade, quer num 
plano negativo quer positivo12.
Assim, o uso da força pelo ameaçado ganha sentido. Enquanto 
colocado em risco, é ­lhe possibilitado o uso de vias de facto, regresso à 
origem do ser, sem o Estado e na impossibilidade de este poder assumir 
a defesa do agredido.
Que deste modo as agressões ganhem ipso facto um sentido de ili­
citude é algo óbvio. O facto agressivo não sendo justificado quebra o 
equilíbrio em que o relacionamento humano deve assentar. Por outro lado, 
compreende ­se que a resposta do agredido não possa ir para além do 
estritamente necessário para neutralizar a agressão de que seja alvo sob 
pena de se tornar ilegítima porque assente na violação da dignidade do 
outro e assim do princípio da igualdade constitucionalmente consagrado. 
Dignidade que de resto será, por regra, melhor assegurada por aqueles 
que pela sua função estão, por princípio, melhor preparados para esse 
fim. O que naturalmente não significa que em termos concretos, até pelo 
carácter de imediatismo que o exercício deste direito reveste, se possa 
prescindir efectivamente desta intervenção em favor do particular, desde 
logo quando ela se revista mais perigosa do que a deste. O que significa 
portanto que o conceito de necessidade já engloba este requisito13. E se o 
que se referiu vale para o defensor também por igual motivo deve valer 
para um terceiro que o auxilie (auxílio necessário). Nem sequer se vêem 
quaisquer razões para invalidar esta participação. Que, por outro lado, 
também se façam sentir aqui limitações no plano dos valores em presença, 
parece igualmente algo de óbvio. O princípio da proporcionalidade (atrás 
11 Cf. Figueiredo Dias, op. cit., 15.º Cap. § 8. 
12 Neste sentido, Sobre a Omissão Impura em Direito Penal…, p. 214. 
13 Neste sentido, já a nossa tese de mestrado, A Legítima Defesa: Um Contributo 
Para A Sua Fundamentação (esboços de uma tese), Coimbra, 1994, pp. 37 ­39. 
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referenciado) a isto genericamente obriga e este aspecto densifica ­se no 
plano da análise da teleologia da figura em causa. 
§II  O problema do princípio da proporcionalidade no âmbito da legí‑
tima defesa “constitucional”. Considerações gerais
A legítima defesa está naturalmente limitada pelo princípio da propor­
cionalidade. Como direito fundamental encontra ­se subordinada às regras 
estabelecidas no art. 18.º Este normativo é assim directamente aplicável, 
ou seja, se não existissem outras normas (no direito civil, penal) não seria 
por isso que se deixaria de afirmar o princípio em causa. O que já deixá­
mos atrás referido servirá desde logo para balizar os seus contornos sem 
necessidade de maior regulamentação. Por outro lado, vincula obviamente 
todos (entidades privadas e pública). Isto significa que, como direito fun­
damental, apresenta um carácter universal. Todos dela se poderão servir: 
porque é que entidades públicas, maxime policiais, não poderão defender ­se 
de agressões ilícitas, às suas pessoas ou a terceiros (auxílio necessário)? 
Fundamental aqui é a consideração da própria teleologia da legítima defesa. 
A razão de ser desta figura vai naturalmente delimitar o seu âmbito de 
aplicação, desde logo a partir do texto constitucional e sem que tal oblitere 
a consideração do contexto jurídico ­penal em que esta figura se insere. 
§III A ratio da legítima defesa (constitucional) 
Independentemente das várias posições doutrinais adoptadas sobre 
esta causa de justificação14, sempre se deverá referir que o papel do 
defensor não se deve limitar, em termos de interpretação do mesmo, ao 
simples exercício de defesa de um direito ou interesse de natureza jurí­
dica. Efectivamente, o significado da sua intervenção vai para além deste 
plano, situando ­se num amplo campo de perspectiva que inevitavelmente 
transcende o âmbito individualista de imediato tido em consideração. 
§IV  A funcionalidade da legítima defesa. Comparação com o funciona‑
mento das sanções jurídico ‑penais
O direito penal funciona essencialmente após os factos criminosos15 
terem lugar16, em termos de consumação formal ou material. Sob este 
14 Para se ter um panorama crítico das principais teses, veja ­se, a nossa A Legítima 
Defesa: Um Contributo Para A Sua Fundamentação…, pp. 8 e segs. 
15 Partimos aqui de uma noção ampla de crime, sobre esta cf. art.º 1.º, n.º 1, al. a), do CPP. 
16 O que não significa que não desempenhe uma função a priori enquanto con­
junto de normas susceptíveis de aplicação, sobre isto, vejam ­se os nossos artigos 
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ponto de vista a aplicação de sanções constitui uma reacção relativamente 
a factos “mortos”, acontecidos num tempo e lugar determinados – factos 
assim dotados de uma óbvia historicidade. Ora, se em relação a estes 
fenómenos qualquer reacção é em princípio sem sentido (seria como se 
estivesse a falar com seres mortos), o certo é que tal naturalmente não 
nos impede de afirmar que com a aplicação de sanções se visa essencial­
mente finalidades de natureza preventiva17. Ora, no âmbito da actuação 
do defensor na legítima defesa, as finalidades preventivas serão muito 
mais reais pelo facto óbvio de, ao contrário das sanções penais, se evitar 
que comportamentos ilícitos18 possam ter lugar19 de imediato20. Parece 
óbvio que finalidades de prevenção negativa, especial (suposto que o 
agressor desde logo não faleça, fique em coma…) e geral (qualquer 
potencial agressor poderá contar com uma defesa contra si legitimada 
pelo direito e portanto podendo inibir a sua conduta ofensiva) tenham 
lugar. No entanto, se a questão em causa devesse apenas ser resolvida 
nestes termos, teríamos uma legítima defesa expansiva, portanto sem 
limites, o que naturalmente implicaria desde logo a violação do princípio 
da proporcionalidade constitucionalmente garantido. Daqui que a ideia 
de olharmos para a defesa do agredido do ponto de vista da prevenção 
geral, agora positiva, pareça ser mais correcta. Efectivamente, o facto 
de na legítima defesa se tratar, não apenas de intimidar, mas de colocar 
“O Problema da Verdade em Direito Processual Penal (Considerações Epistemológicas)” 
in Que Futuro Para O Direito Processual Penal? Simpósio Em Homenagem A Jorge 
de Figueiredo Dias, Por Ocasião Dos 20 Anos Do Código de Processo Penal, coord. 
Mário Ferreira Monte, Maria Clara Calheiros, Fernando Conde Monteiro, Flávia Noversa 
Loureiro, Coimbra Editora, 2009, p. 324 e n. 2; “Algumas reflexões epistemológicas 
sobre o direito penal” in Estudos de Homenagem ao Prof. Doutor Jorge de Figueiredo 
Dias, BFDUC, STVDIA IVRIDICA 99, AD HONOREM ­5, Vol. II, orgs. Manuel da 
Costa Andrade, Maria João Antunes, Susana Aires de Sousa, Universidade de Coimbra, 
Coimbra Editora, 2009, p. 771. 
17 Sobre isto, cf. nosso artigo “Algumas reflexões epistemológicas sobre o direito 
penal”…, pp. 765 e segs. 
18 Comportamentos ilícitos e não necessariamente crimes, sobre isto, por todos, 
Paulo Pinto de Albuquerque, Comentário do Código Penal à luz da Constituição da 
República e da Convenção Europeia dos Direitos do Homem, 2.ª ed., Universidade 
Católica Editora, 2010, art. 32.º, 10.
19 Sobre isto desenvolvidamente, A Legítima Defesa: Um Contributo Para A Sua 
Fundamentação…, p. 116. 
20 Sobre o conceito de actualidade, veja ­se Germano Marques da Silva, Direito Penal 
Português, Parte Geral, II, Teoria do Crime, Verbo, 1998, p. 94. 
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fim a uma situação de insegurança geradora de um óbvio alarme social21, 
implica naturalmente a consideração de que o exercício desta justificante 
gera obviamente um retorno à paz jurídica colocada em causa pela conduta 
do ofensor. E tal acontece num duplo sentido. Por um lado, na medida 
em que se coloca fim a um estado causador de per se de alarme social 
como já deixámos referido. Por outro, na medida em que se evita a rea­
lização ou manutenção de comportamentos ilícitos, maxime de crimes e 
assim se previne situações geradoras de maior ou menor alarme social 
(fenómeno de antecipação de possíveis casos de alarme social). Torna ­se 
deste modo claro que se reforça particularmente a confiança no direito 
(penal), especificamente no sistema policial se esta justificante for rea­
lizada por entes desta natureza. Assim, enquanto reafirmação do direito 
neste duplo sentido, naturalmente que o seu exercício está condicionado 
por esse mesmo direito (ou pelo restabelecimento da paz jurídica e da 
confiança no mesmo). Deste modo, a limitação do exercício da legítima 
defesa há ­de repousar no que esta afirma, algo (ordem jurídica, paz 
jurídica) que em si mesmo se apresenta como limitado e de que o citado 
princípio da proporcionalidade é disso expressão22. E se o que se acaba por 
referir tem sentido em termos de prevenção geral, também naturalmente 
que se afirmará no âmbito especial (prevenção especial positiva). A (re)
afirmação do direito aqui, relativamente ao agressor, não implica apenas 
intimidar, mas na maior parte das vezes também poderá ser uma forma 
de integrar o agente no quadro dos valores ético ­jurídicos. Ou seja, no 
plano dos ensinamentos da psicologia comportamentalista, tratar ­se ­á 
de descondicionar alguém de determinada conduta (envolvendo uma 
relação estímulo ­resposta) e assim condicioná ­lo num sentido diferente, 
resultado da aprendizagem tida por via da nova relação estímulo ­resposta 
proveniente de um contracondicionamento particularmente forte. A esta 
luz, tratar ­se ­á de uma forma de socialização eventualmente tão eficaz 
ou ineficaz como muitas outras formas de atingir este desiderato. De 
resto, terá a grande vantagem de se produzir de modo imediato (algo de 
fundamental no plano deste tipo de aprendizagem)23 em relação ao com­
portamento a alterar, comparativamente com a sempre maior lentidão do 
21 Alarme social este que pode derivar da própria realização de um crime em per­
manência por mais ou menos tempo, da sua tentativa, do contexto no âmbito da sua 
realização, da própria possível consubstanciação de um qualquer ilícito…
22 Já neste sentido nos pronunciámos, A Legítima Defesa: Um Contributo Para 
A Sua Fundamentação…, pp. 116 e segs. 
23 Nigel C. Benson, Introducing Psychology: A Graphic Guide, Icon Books, 2007, p. 80. 
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sistema jurídico ­penal, que de resto assenta igualmente numa forma de 
aprendizagem (punição), distinta quer do reforço positivo ou negativo24. 
Em termos psicanalíticos, a legítima defesa assumirá a tarefa de um 
pai severo mas justo, que expressará a (aparente ou real) supremacia do 
superego social (a moral social) sobre o instinto individual. O que implicará 
naturalmente a proeminência da cultura (civilização) sobre o id e assim 
a sobrevivência do ser humano doutro modo condenado à destruição25. 
Por outro lado, ao afirmar ­se a supremacia do direito relativamente ao 
agressor, também a ideia de uma certa moderação tem necessariamente 
que ter lugar, por consequência do referido princípio da proporcionalidade. 
Assim, a consideração da pessoa do agressor deve estar sempre presente; o 
facto de estar fora do direito não implica de per se a total indiferença por 
parte deste26. Finalmente, este posicionamento não deixa de se entroncar 
na ideia histórica do carácter supra ­individual deste instituto jurídico, 
ou seja, a de que o direito não deve ceder perante o injusto27. O aspecto 
agora a reter é simplesmente algo que um pouco incompreensivelmente 
foi esquecido, ou seja, que a afirmação do ordenamento jurídico não é 
uma realidade dominada tão­só por considerações de carácter preventivo 
sem mais28.
§V A legítima defesa num plano axiológico 
Se, como deixámos dito, o agir livre29, para ser legitimado, necessita 
de contar com o outro (ao menos como limite) e portanto assentar num 
princípio de igualdade, então, a legítima defesa como interferência no 
agir de outrem só poderá ser legitimada num plano de igualdade, ou 
melhor, do seu restabelecimento face à desigualdade derivada, ainda 
que potencialmente, do comportamento do agressor e no duplo sentido 
24 Sobre estes, op. cit., idem, pp. 83 ­4. 
25 Frisando este ponto em geral e no que respeita à moral (repressiva) social, Freud, 
O Futuro de uma Ilusão, pp. 2 ­3, disponível em http://www.portalgens.com.br/filosofia/
textos /o_futuro_de _uma_ilusao _freud.pdf., acesso em 30/01/2010. 
26 Tal resulta da importância jurídico ­constitucional do princípio da dignidade humana, 
supra n. 1. Deste modo uma concepção não limitada da legítima defesa seria ofensiva 
deste princípio e assim devendo ser considerada como inconstitucional. 
27 Sobre esta concepção, veja ­se a nossa A Legítima Defesa: Um Contributo Para 
A Sua Fundamentação…, pp. 58 ­62.
28 Neste sentido, idem, pp. 150 e segs. 
29 Sobre o conceito de liberdade veja ­se a nossa obra Sobre a Omissão Impura em 
Direito Penal…, pp. 112 e segs. 
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anteriormente referido. Deste modo, deverá naturalmente assentar na 
compreensão da dimensão axiológica do agir humano. Dimensão esta 
que não poderá deixar de pressupor a referência a uma ideia de propor­
cionalidade, como expressão geral de qualquer comportamento axiolo­
gicamente significativo. 
§VI  A proporcionalidade no âmbito da legítima defesa. Aspectos espe‑
cíficos
a) Introdução 
A legítima defesa como a generalidade das causas de justificação 
implica um conflito de valores, interesses, direitos30. Este conflito desenha­
­se naturalmente entre a defesa e a agressão. A questão obviamente a 
colocar diz respeito ao facto de se saber até que ponto o defendente pode ir 
na defesa do seu direito, interesse ou valor à custa da pessoa do agressor. 
b)  Densificação do princípio da proporcionalidade no âmbito da legí­
tima defesa. Considerações gerais de carácter jurídico ­sistémico
O direito penal não protege uniformemente todas as realidades cobertas 
pelo seu manto protectivo. À cabeça surge naturalmente os bens jurídicos 
na sua dimensão objectiva (v. g., vida, integridade física, honra, segu­
rança do Estado, etc.). Mas este constitui apenas um lado da protecção 
em causa. O desvalor da acção e do resultado constituem outros vértices 
importantíssimos neste âmbito31. Questões de prevenção (geral e especial) 
confluem igualmente de forma decisiva ao caso32. Deste modo, a defesa 
dos bens jurídicos relativiza ­se. 
No âmbito da legítima defesa, em geral, dever ­se ­á considerar tais 
parâmetros, tendo naturalmente em conta as especificidades desta jus­
tificante atrás referidas, nomeadamente a sua fundamentação jurídica. 
Assim, do lado do agressor, para além de questões de natureza preven­
tiva, anteriormente abordadas, deve ­se considerar a sua conduta que 
30 Assim, Manuel Gomes da Silva, Direito Penal (apontamentos das lições coligidas 
por Vitor Hugo Gomes da Silva), AAFDL, 1952, p. 223; Figueiredo Dias, op. cit., 14.º 
Cap. § 13.
31 Sobre estes conceitos, com interesse para o caso e sem entrar em discussão sobre 
os mesmos, Figueiredo Dias, op. cit., idem, 11.º Cap., A, II. Cf. igualmente com a nossa 
obra Sobre a Omissão Impura em Direito Penal, p. 214, n. 412.
32 Constituindo de resto o lado de eficácia do direito penal, sem o qual este sim­
plesmente perderia a razão de ser da sua existência, sobre isto, veja ­se o nosso artigo 
“Algumas reflexões epistemológicas sobre o direito penal”…, pp. 761 ­762. 
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poderá revestir várias formas em termos objectivos (acção, omissão, de 
per se consideradas ou em ligação à produção de resultados atinentes à 
violação de bens jurídicos) e num plano subjectivo (dolo, negligência, 
especiais elementos referentes à ilicitude ou à culpa). Poderá também 
o seu comportamento estar mais ou menos ligado ao prévio compor­
tamento do defendente, repercutindo ­se tal no plano da ilicitude ou da 
sua culpa. Por outro lado, a consideração dos bens a violar ou a colocar 
em risco, já referenciados, naturalmente que desempenhará um papel 
muito importante. No fundo, para além do mais, sempre a consideração 
do contexto da sua actuação (relevante em termos jurídico ­penais) não 
poderá deixar de ter lugar. 
Do lado do defensor, também aspectos semelhantes terão de ser con­
siderados. Para além de desde logo se tomar em consideração a questão 
preventiva, a sua conduta objectivamente considerada (acção, omissão, 
em si mesmas ou conexionadas com resultados juridicamente relevantes) 
pode também ser considerada. Do mesmo modo, o seu dolo (espécies) 
ou eventual negligência poderão ser importantes na avaliação da sua 
defesa33. E naturalmente que neste plano contextual da sua actuação, 
outros aspectos se deverão considerar: ligação ao agressor, contribuição 
para a conduta deste, relações familiares, amizade ou inimizade, etc.
Portanto a afirmação de um princípio de proporcionalidade neste 
âmbito é desde logo algo de complexo por virtude da existência da 
citada multiplicidade de aspectos envolventes. Por outro lado, para além 
destas considerações, aspecto essencial a reter diz respeito à própria 
fundamentação desta justificante como já deixámos referido. A sua liga­
ção à efectiva defesa de bens jurídicos, os seus significados preventivo, 
psicológico, psicanalítico, axiológico implicam necessariamente que ela 
transcenda a mera questão de simplesmente se comparar bens, valores 
em confronto. Por tudo isto a conclusão a tirar é a de que a ponderação 
em causa não poderá deixar de pender significativamente para o defen­
sor34. Deste modo, como princípio retor, nunca este poderá ser afastado. 
A própria dignidade da pessoa humana isto mesmo justifica, como já 
deixámos referido. E se é certo que o agressor não deixa de ser pessoa e 
33 Pense ­se, por exemplo, no art. 2.º, n.º 2, al. a), da Convenção Europeia dos 
Direitos do Homem, sobre este, veja ­se, A Legítima Defesa: Um Contributo Para A Sua 
Fundamentação…, pp. 107 ­115. 
34 Neste sentido, Manuel Gomes da Silva, op. cit., p. 223.
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assim de afirmar a sua dignidade35, o certo é que este conceito também 
não pode ser desligado de aspectos contextuais: quem coloca em causa 
a dignidade de terceiros arrisca ­se naturalmente a perder em maior ou 
menor grau a tutela da sua própria dignidade – o direito penal funciona 
(sempre funcionou) nesta lógica. Noutras palavras, quem não respeita a 
dignidade dos outros, arrisca ­se naturalmente a perder deste modo o direito 
à sua própria dignidade, por via desde logo do carácter relacional do ser 
humano – ser é sempre ser com os outros como já deixámos referido. 
Portanto em função disto e por regra não haverá que atender a qualquer 
relação de proporcionalidade em sentido estrito entre os bens ou valores 
dos contentores no âmbito desta justificante36. Por outro lado, dir ­se ­á 
ser impossível estabelecer regras precisas no plano da sua limitação. 
O recurso a uma cláusula indeterminada (ilegitimidade da defesa em casos 
de “manifesto abuso”, “acentuada desproporcionalidade”, etc.) pouco 
adiantará neste domínio. Sempre os pontos de referência atrás referidos 
deverão ser equacionados. A própria utilização da técnica dos “exemplos­
­padrão” pode não ser a mais indicada, exactamente pela possibilidade 
de condicionar excessivamente o intérprete numa aplicação demasiado 
literal, pelo menos no estado actual das coisas. Deste modo a ausência de 
quaisquer normas no sentido da limitação da legítima defesa ao impelir 
o aplicador para a sua fundamentação e assim salvaguardando quaisquer 
possibilidades de interpretações puramente arbitrárias é, pelo menos no 
actual estado da doutrina, a solução mais aconselhável. De notar, por outro 
lado, que o próprio princípio da legalidade, sofrendo extensas limitações 
no plano do conteúdo dos tipos legais de crime37, nunca aqui se poderá 
35 Sobe pena de cairmos na “moral homicida” de Geyer. Neste sentido, a nossa tese 
de mestrado supra, p. 152. 
36 Desde sempre entre nós, Eduardo Correia, Direito Criminal II, 1965, n.º 8. 
37 De que é exemplo o recurso largamente utilizado pelo legislador do Código 
Penal português de cláusulas gerais e conceitos indeterminados, onde necessariamente o 
processo de analogia aparentemente proibido nos arts. 29.º, n.º 1, do CRP, e 1.º do  CP 
tem aí lugar ainda que limitado pelas respectivas cláusulas gerais ou conceitos indeter­
minados e cuja consonância antes de mais com o texto constitucional só pode ter lugar 
na medida em que se demonstre a sua necessidade em função de uma adequada tutela 
de bens jurídicas, ou seja, que a utilização de normas fechadas deixaria de fora de forma 
intolerável situações necessitadas de efectiva tutela penal. Sobre isto, cf. Costa Andrade, 
“O princípio constitucional ‘nullum crimen sine lege’ e a analogia no campo das causas 
de justificação” in Revista de Legislação e Jurisprudência, n.º 134, 2001 ­02, pp. 72 ­75; 
Taipa de Carvalho, Direito Penal, Parte Geral, Questões Fundamentais, Teoria Geral 
do Crime, 2.ª ed., Coimbra Editora, 2008, p. 163. 
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impor através do recurso a quaisquer normas de carácter fechado38 e 
independentemente de se tomar partido sobre o facto de nas causas de 
justificação também o princípio da legalidade poder ter lugar39. 
c)  Densificação do princípio da proporcionalidade no âmbito da legítima 
defesa. Limitações. Considerações preliminares 
Se naturalmente é a pessoa do defensor que deve prevalecer nesta 
figura, obviamente que pela citada complexidade e pelo facto de a defesa 
do ordenamento (ou a ideia de prevenção positiva) ser necessariamente 
algo que contém em si mesmo limitações, então, serão possíveis restrições 
ao exercício da acção (ou omissão) desta justificante, podendo mesmo 
anular por completo a legitimidade do próprio defendente. Para que tal 
aconteça ter ­se ­á inevitavelmente que passar pelo próprio fundamento desta 
justificante sob pena de assim se colocar desde logo em crise o conceito 
constitucional desta causa de exclusão da ilicitude e portanto cairmos 
em limitações simplesmente arbitrárias e deste modo inconstitucionais. 
c) I  Densificação do princípio da proporcionalidade no âmbito da legí­
tima defesa. Limitações. Introdução
Por tudo quanto se disse importará estabelecer pontos de referência 
que justificadamente (e num contexto constitucional) possam limitar ou 
mesmo anular esta causa de justificação. Faremos assim uma referência 
em princípio meramente esquemática e exemplificativa do possível fun­
cionamento do princípio da proporcionalidade nesta justificante. 
c) II  Referência sumária a casos de possíveis limitações à defesa. 
A questão da provocação 
Um primeiro aspecto a desde logo considerar diz respeito ao facto de 
o defensor agir no sentido de o agressor actuar ilicitamente para assim 
38 A expressão “fechado” não significa que o processo de aplicação das normas 
desta natureza seja automático, perfeitamente delimitado, como se tratasse de um teo­
rema matemático. Significa tão­só que estaremos perante uma maior possibilidade de 
delimitação do âmbito aplicativo da norma em questão. Como exemplo, pense ­se nas 
expressões relativas a “uso de veículo” contidas no art. 208.º (nomeadamente “bicicleta”) 
face a uma trotinete não motorizada. Sobre o problema da indeterminação como realidade 
inevitavelmente presente no direito penal, veja ­se ainda o nosso artigo “Algumas reflexões 
epistemológicas sobre o direito penal”, p. 780, e ainda Sousa e Brito, Estudos Sobre a 
Constituição, II, Coord. de Jorge Miranda, Petrony, 1978, pp. 243 ­45. 
39 Sobre isto, Costa Andrade, idem, pp.72 ­77, 130 ­138; Figueiredo dias, op. cit., 
8.º Cap. § 30, 14.º Cap., §§ 3 a 6.
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poder exercer o seu poder de facto a coberto (formalmente) desta justi­
ficante (provocação pré ­ordenada). Neste caso, a actuação do agressor 
é determinada pela acção prévia do defensor. Este perde assim a possi­
bilidade de, por princípio, ver a sua conduta justificada. De facto mal 
se poderá conceber a justificação da sua defesa quando ele próprio foi 
quem provocou a agressão. Toda a riqueza de aspectos atinentes à fun­
damentação da legítima defesa perdem assim sentido. Efectivamente, só 
em casos em que falte manifestamente uma relação de proporcionalidade 
entre a provocação e a resposta agressiva é que se poderá considerar 
legítima a sua defesa. A existência de simples provocações (dolosas ou 
negligentes) poderão eventualmente tornar mais limitada a sua defesa 
tudo dependendo do contexto em causa e da resposta do agressor. No 
fundo tratar ­se ­á de tomar em consideração os aspectos de ilicitude e 
culpa pertinentes ao caso40.
c) III  Referência sumária a casos de possíveis limitações à defesa. 
O problema dos valores ou interesses envolvidos em causa. 
Naturalmente que ao contrário do direito de necessidade em que se 
trata de estabelecer uma “sensível superioridade” entre os bens em con­
fronto, no âmbito da legítima defesa sucede o inverso41. Só em casos de 
sensível inferioridade do bem a defensor é que se poderá tornar ilegítima 
a defesa do agredido. E obviamente que esta inversão tem todo o sentido. 
Ao contrário do direito de necessidade em que se trata do sacrifício de 
um terceiro, em regra inocente, e portanto há que assegurar a sua máxima 
protecção, no plano da legítima defesa trata ­se exactamente do contrário, 
o defensor deve ser protegido maximamente, porque ele é o inocente 
objecto de uma actuação de um terceiro actuando ilicitamente e a maior 
parte das vezes dolosamente. 
c) IV  Referência sumária a casos de possíveis limitações à defesa. 
Agressões por inimputáveis ou por agentes com culpa notoria­
mente diminuída 
40 Neste sentido, a nossa A Legítima Defesa: Um Contributo Para A Sua 
Fundamentação…, pp. 156 ­7. Cf. sobre isto e desenvolvidamente, Claus Roxin, “As 
restrições ético ­sociais ao direito de legítima defesa”, in Problemas Fundamentais de 
Direito Penal, Vega, pp. 215 ­224 
41 Esta posição foi por nós defendida na obra supra citada, pp. 123 ­129, cf. igual­
mente Claus Roxin, Strafrecht, AT, I, 4.ª ed., 2006, §15, VIII, 2.
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Elementos atinentes à culpa do agressor (inimputabilidade por idade, 
demência, culpa diminuída) poderão igualmente justificar uma diminui­
ção ou mesmo restrição do exercício da legítima defesa tendo em conta 
os valores em presença. Por princípio, mesmo simples agressões físicas 
poderão ser consideradas ilícitas face a conteúdos de ilicitude referentes 
à honra provenientes de um inimputável, tendo desde logo em conta a 
insignificância das mesmas, quer em virtude do seu conteúdo quer por 
virtude do agente que as produza. De qualquer maneira, torna ­se sem­
pre necessário tomar em consideração a totalidade das circunstâncias 
relevantes presentes42.
c) V  Referência sumária a casos de possíveis limitações à defesa. 
Agressões provenientes no âmbito de especiais posições? 
Mais difícil se torna legitimar restrições à legítima defesa no plano 
de relações onde haja lugar a deveres de garante entre os intervenientes, 
nomeadamente no plano familiar. Assim, ofensas à honra, tentativas de 
furto, ofensas corporais simples poderão ou não implicar uma diminuição 
no exercício da legítima defesa. Tudo no fundo dependerá do contexto 
envolvente e portanto temos fundadas dúvidas em aderir à doutrina que 
reclama aqui esta mesma diminuição. Por exemplo, simples agressões 
físicas de um dos cônjuges ao outro (em regra do cônjuge masculino) 
não deverão por princípio justificar uma diminuição da defesa do outro, 
porque a ilicitude neste caso até será maior que em muitas outras situações 
diferentes. O mesmo se poderá dizer, pelo menos em certos casos, de 
ofensas à honra e consideração, muito comuns em casais onde as relações 
entre ambos já se tenham deteriorado em muito. O enfraquecimento da 
legítima defesa poderia significar assim um pactuar com a ilicitude e 
assim colocando em causa as finalidades desta justificante. O mesmo se 
poderá dizer relativamente a furtos, em que o significado destes poderá 
também ser contraditório, ora expressando uma menor ilicitude e culpa, 
ora não acontecendo tal. Daqui que o nosso entendimento seja no sentido 
de nem sequer autonomizar este tipo de casos, antes integrando ­os numa 
análise global da concreta situação43. 
42 Neste sentido, a nossa obra A Legítima Defesa: Um Contributo Para A Sua 
Fundamentação, pp. 155 ­6, cf. Figueiredo Dias, op. cit., 15.º Cap., III, 2.1.1
43 Cf. Claus Roxin, Strafrecht, AT, I, 4.ª ed., 2006, § 15, VIII, 4; Figueiredo Dias, 
op. cit., 15.º Cap., III, 2.3 
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c) VI  Referência sumária a casos de possíveis limitações à defesa. 
O uso de armas de fogo, Lei n.º 17/2009, de 6 de Maio (Lei das 
Armas), art. 42.º44
O artigo 42.º, n.º 1, alínea a) da Lei n.º 17/2008, de 6 de Maio, disci­
plina o uso de armas de fogo por particulares (cf. art. 1.º, n.º 5) somente 
em situações de agressões dirigidas contra a vida ou integridade física 
(se grave) destes. A defesa nestes casos deverá ser subsidiária relativa­
mente à possibilidade de intervenção de agentes da autoridade do Estado, 
para além de o disparo dever ser precedido de advertência verbal ou de 
disparo de advertência “e em caso algum podendo visar zona letal do 
corpo humano”. Na alínea b) desta disposição limita ­se o uso de arma 
de fogo a meros disparos de advertência no caso de agressões a bens 
patrimoniais e também inserindo este comportamento num plano de 
subsidariedade relativamente a agentes de autoridade do Estado. Já no 
n.º 2 deste mesmo artigo permite ­se o “uso não excepcional de arma de 
fogo” em caso de ataques de animais que coloquem em causa a vida ou 
integridade física do próprio defendente ou de terceiro. 
Este regime inverte totalmente o sentido antes de mais constitucional 
desta figura jurídica. Efectivamente obriga o defensor a deixar ­se morrer 
às mãos do agressor (com ou sem armas), se a única possibilidade de 
defesa consistir em atingir este numa zona vital ou a ter de ficar even­ 
tualmente incapacitado para toda a sua vida (v. g., ficando tetraplégico ou 
paralítico), se igualmente a única forma de cessar a agressão for atingir 
mortalmente o seu oponente; desprotege completamente a mulher vítima 
de tentativa de violação, por exemplo, não prevendo sequer a utilização 
de arma de fogo para a defesa de bens atinentes à liberdade (sequestros 
e raptos, por exemplo, nunca poderão ser defendidos através do recurso 
a este meio); limita a meros disparos de advertência o uso de arma de 
fogo em caso de agressões a bens patrimoniais, independentemente do 
valor e significado destes e das eventuais lesões que poderiam derivar 
do uso de arma de fogo (v. g., as derivadas de um simples tiro de raspão 
para as pernas ou contra bens patrimoniais do agressor ). Por outro lado, 
44 Sobre toda esta matéria veja ­se o nosso artigo “O Uso de Armas de Fogo e a 
Legítima Defesa, Comentário ao artigo 42.º da lei n.º 5/2006, de 23 de Fevereiro (Regime 
das Armas e Munições)”, in Liber Amicorum de José de Sousa e Brito, em comemoração 
do 70.º Aniversário, Org. Augusto Silva Dias, João António Raposo, João Lopes Alves, 
Luís Duarte d’Almeida, Paulo de Sousa Mendes, Almedina, 2009, pp. 793 ­802; Taipa 
de Carvalho, op. cit., pp. 397 ­398; Paulo Pinto de Albuquerque, op. cit., art. 32.º, 32 ­40.
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e a contrario, parece não se colocarem quaisquer entraves à acção do 
defensor se o meio, apesar de perigoso, não constituir arma de fogo (v. g., 
utilização de substâncias químicas, radioactivas, automóveis, etc.). Impede 
ainda o defensor de utilizar arma de fogo visando produzir a morte ou 
ferimento de um animal se este atacar outros animais (v. g., pertencentes 
ao próprio defensor) ou puser em causa a liberdade de pessoas.
Como é óbvio um regime desta natureza coloca directamente em causa 
a fundamentação desta justificante, no plano do direito constitucional, 
como deixámos dito. Efectivamente, esta regulamentação restringe de 
forma arbitrária os bens jurídicos a serem defendidos pelo arguido, coloca 
entraves injustificados ao exercício do meio necessário à defesa (arma de 
fogo), acabando por favorecer o agressor face ao defensor. Ignora deste 
modo o significado político ­criminal, cultural e constitucional (stricto 
sensu) deste instituto jurídico. Viola, por outro lado, o princípio da 
igualdade ao estabelecer um regime arbitrário neste domínio, onerando 
em demasia aqueles que possam usar armas de fogo em favor dos que o 
não façam, implicando assim a existência de pelo menos duas legítimas 
defesas com diferenças acentuadas de regime não fundamentadas. 
c) VII  Referência sumária a casos de possíveis limitações à defesa. 
O Decreto ­Lei n.º 457/99, de 5 de Dezembro. O uso de armas de 
fogo pelas forças policiais 
O artigo 3.º desta lei no seu n.º 1 disciplina o recurso a arma de fogo 
por parte de autoridades policiais, prevendo no n.º 3 as situações em que 
tal é permitido; no entanto, no n.º 2 estabelece ­se uma severa restrição 
ao uso em causa, afirmando ­se que este só é permitido contra pessoas 
em três casos. Estes estão descriminados nas alíneas a), b) e c) deste 
mesmo número. Na primeira destas alíneas, restringe ­se o uso de arma 
de fogo em caso de agressão actual e ilícita dirigida contra o agente ou 
terceiros se houver perigo iminente de morte ou ofensa grave à integridade 
física; na segunda, permite ­se igualmente o uso deste tipo de arma em 
termos preventivos, portanto sem que haja agressão actual, relativamente 
à “prática de crime particularmente grave que ameace vidas humanas”; 
na terceira, permite ­se finalmente tal uso, agora para proceder à detenção 
da pessoa que “represente essa ameaça e que resista à autoridade” ou 
para evitar a sua fuga. Portanto, no que concerne à legítima defesa, o 
legislador literalmente restringiu a acção das autoridades policiais aos 
bens em causa (vida e integridade física, neste caso desde que ameaçada 
de forma grave). 
344 FERNANDO CONDE MONTEIRO
As reflexões que este dispositivo nos suscita são desde logo as mes­
mas que anteriormente tivemos ocasião de referir no ponto anterior. De 
facto mal se compreende que em caso de sequestro ou rapto não se possa 
utilizar (mesmo mortalmente) arma de fogo, naturalmente como último 
recurso. Por outro lado, pense ­se, por exemplo, na prática de sevícias em 
crianças, abuso sexual destas, violações, casos de escravidão, violência 
doméstica, ofensas corporais repetidas acompanhadas eventualmente de 
injúrias, etc. A paralisação dos entes policiais, eventualmente sendo eles 
próprios os destinatários destes ilícitos, é algo de dificilmente compre­
ensível, desde logo num plano de política criminal. Depois, a própria 
dificuldade de num momento, muitas vezes único (de iminente agres­
são), avaliar da intenção do agressor em matar ou ofender gravemente 
pode naturalmente implicar uma hesitação fatal para a respectiva vítima. 
O princípio in dubio pro defensor é substituído assim pelo princípio in 
dubio pro agressor45. Algo que mais se densifica neste diploma quando no 
n.º 4 do art. 3.º deste texto legislativo se restringe o uso de arma de fogo 
se não “for manifestamente improvável que, além do visado ou visados, 
alguma outra pessoa venha a ser atingida”46. Basta neste caso pensar no 
mediático “assalto ao BES de Campolide”47, onde este requisito, pelo 
menos, manifestamente não esteve preenchido (as imagens gravadas e o 
próprio facto de um dos sequestradores ter sofrido ferimentos derivados 
dos estilhaços de uma das balas disparadas testemunham inequivoca­
mente neste sentido). Tal contudo não gerou (ao que sabemos) qualquer 
responsabilidade dos agentes envolvidos (autores materiais e morais) 
e nem sequer o caso foi (tanto quanto sabemos) levado a julgamento. 
Deste modo, o legislador enveredou por um texto pseudo ­humanista, 
na tradição ideologicamente marcada (proveniente do Ancien Régime) de 
45 Assim, o nosso Direito Penal I. Anotações jurisprudenciais e casos práticos 
resolvidos, ELSA, IX, Direcção (2008), p. 67; cf. igualmente Jakobs, Strafrecht, AT, 
Die Grundlagen und die Zurechnungslehre, 2.ª ed., Walter de Gruyer/Berlin/New York, 
1993, p. 393.
46 Este normativo pode chegar ao paradoxo de, na iminência de os agredidos perderem 
a vida por parte dos agressores (pense ­se na utilização de explosivos, por exemplo), as 
autoridades, para, por exemplo, salvarem dezenas de pessoas, acabem por ficar parali­
sadas, pela probabilidade ainda que não manifesta, de poderem ferir alguém Isto nem de 
perto nem de longe corresponde à prática generalizada de quaisquer entidades policiais 
de qualquer país democrático…
47 Sobre este caso, entre outros, veja ­se o vídeo sobre a reportagem da RTP1relativa a 
esta situação, disponível em http://www.youtube.com/watch?v=HzDlHXCZ3Go&NR=1, 
acesso em 18/02/2011. 
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ver essencialmente as autoridades policiais como entes abusadores dos 
direitos dos cidadãos e portanto como seres em certa medida nefastos 
para a sociedade, em todo o caso necessários e a dever ser ao máximo 
controlados, dada a sua óbvia perigosidade. Assim, a pretexto da defesa 
dos cidadãos, vitimizam ­se estes em favor daqueles que os lesam (viti­
mização primária). Depois desincentiva ­se a actuação das autoridades 
policiais, favorecendo a passividade em vez da actividade. São ouvidas 
frequentemente queixas dos cidadãos sobre a apatia da polícia, que de 
first ‑line enforcer48 passa a mero actor passivo (senão alheio) ao drama 
criminal. Encontramo ­nos assim perante aquilo a que designamos por 
“vitimização secundária”. Os cidadãos são agora vitimizados pela inércia 
dos entes policiais. Finalmente, nem estes últimos escapam a processos 
de vitimização deste tipo, que agora designaremos por “terciária”. De 
facto e de acordo, por exemplo, com os dados fornecidos pela Associação 
Sindical de Profissionais de Polícia, em 2008, foram agredidos 765 polí­
cias; em 2009, 869, em 2010, até 13 de Dezembro, 624…49 Certamente 
que isto sucede num contexto mais abrangente, que também englobará 
o texto legislativo em causa, mas não se resume a ele50. De qualquer 
maneira a retórica oficial continua inabalável e a legislação continua 
impávida e serena, apesar de mesmo não ser cumprida, como no caso 
acima referido (assalto à agência do BES) – certamente que ninguém 
compreenderia que se punissem aqueles que asseguraram de forma assaz 
eficiente a defesa de cidadãos inocentes face a actuações criminosas de 
grande perigosidade, como último recurso, o obstáculo legal pode ser 
48 Analisando esta em termos do seu papel no plano da selecção, Figueiredo Dias/
/Costa Andrade, O Homem Delinquente e a Sociedade Criminogénea, 1985, 3.ª ed. 
(reimpressão), Coimbra Editora, 2000, Parte III, Cap. IX
49 Dados divulgados no Correio da Manhã de 19/12/2010, p. 13, disponível em 
http://www.spp ­psp.pt/files/CM%2019_12_2010%20 ­%20AGRESS%C3%95ES%20
A%20POL%C3%8DCIAS.pdf, acesso em 19/01/2010. 
50 Uma das reivindicações feitas pelos agentes da PSP, por exemplo, tem sido a de 
deverem ser as agressões em causa objecto de processos sumários, neste sentido, veja ­se 
a entrevista à edição do Correio da Manhã supra citada, do Presidente da Associação 
Profissional dos Profissionais de Polícia, disponível na nota anterior. Outras reivin­
dicações passam pela alteração do modelo de policiamento, qualificação, reforço da 
autoridade, mudança da imagem social das polícias, neste sentido, veja ­se o artigo de 
1 de Julho de 2010 do DN, subordinado ao título “Agressões a polícias subiram para o 
dobro em 5 anos” disponível em http://www.dn.pt/inicio/portugal/interior.aspx?content_
id=1607515&page= ­1, acesso em 19 de Janeiro de 2010. 
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sempre superado, ou como alguém em tempos disse, la loi c´est moi ou 
noutros termos ainda, o direito é o que na prática se aplica…
Naturalmente que tudo seria diferente se se tivesse em consideração 
o fundamento jurídico ­contitucional desta figura jurídica como anterior­
mente referimos. Por outro lado, mormente com a entrada em vigor da 
Lei n.º 17/2009, de 6 de Maio (Lei das Armas), deixou de fazer sentido 
estabelecer diferenciações de regime entre autoridades policiais e parti­
culares. A limitação à defesa da vida e integridade física em termos mais 
importantes é igual nos dois diplomas no que concerne à legítima defesa51.
Conclusão
A legítima defesa apresenta características constitucionalmente 
vinculantes para o legislador ordinário. A conflitualidade nela presente 
resolve ­se desde logo num plano constitucional no sentido da prevalência 
do defensor face ao agressor. Tal de qualquer maneira não impede, antes 
é imposto mesmo pela Constituição, de se conceber esta figura jurídica 
como necessariamente limitada, mas nos termos acima referidos. Por 
consequência opções legais que impliquem uma inversão do sentido 
do texto constitucional deverão ser consideradas como violações deste 
texto fundamental. Tal acontece inequivocamente no âmbito do art. 42.º 
da Lei n.º 17/2009, de 6 de Maio (Lei das Armas), e no art. 3.º, n.º 2, 
ao restringir somente o uso de arma de fogo aos casos aí referidos, e 
n.º 4, ao paralisar a utilização deste meio desde que seja “manifestamente 
improvável, que, além do visado ou visados, alguma outra pessoa venha 
a ser atingida”.
51 Sem sentido a esta luz é portanto a polémica entre Taipa de Carvalho, op. cit., 
pp. 377 ­ 97, e Figueiredo Dias, op. cit., 15.º Cap., III, 2.4, sobre o âmbito de aplicação 
do Decreto ­Lei n.º 457/99, de 5 de Dezembro, aqui estudado. 
